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"O comité de assessora-
mento dos bancos para o 
Brasil acredita que uma 
ação rápida deve ser toma-
da para normalizar as rela-
ções entre o Brasil e a co-
munidade financeira inter-
nacional. Isso inclui a regu-
larização dos pagamentos 
de juros - . Essas duas fra-
ses, incluídas no texto de 
duas páginas que os repre-
sentantes dos credores pri-
vados entregaram ao go-
verno brasileiro, em Nova 
York, na sexta-feira atra-
sada, sugerem que as con-
dições colocadas pelos ban-
cos para aceitar uma rene-
gociação da dívida externa 
são significativamente 
mais estritas do que indica-
vam as informações forne-
cidas, até agora, pelas au-
toridades econômicas. 

Ao vincular a participa-
ção dos bancos numa rene-
gociação a acordos entre o 
governo brasileiro e "as 
fontes bilaterais e multila-
terais de crédito oficial 
(...) inclusive através de 
programas com condicioi-
nalidades econômicas", o 
documento estabelece, de 
forma clara, que um enten-
dimento entre os credores 
privados e o Brasil passa 
pelo acordo entre o Pais e o 
FMI — que o governo já ad-
mite fazer, por força da ne-
cessidade de aceitar as 
contas com o Clube de Pa-
ris. 

De acordo com fontes fi-
nanceiras, o presidente do 
Banco Central, Fernando 
Milliet, que chefiou a dele-
gação brasileira à reunião 
com os credores, disse ao 
comitê de bancos que via 
elementos de interesse co-
mum suficientes, no docu-
mento, para se prosseguir 

busca de um acordo. Es-
.,e esforço começou a ser 
Jesenvolvido no início da 
,,emana passada. 

O embaixador do Brasil 
m Washington, Marcílio 

Marques Moreira, um ne-
c;ociador habilidoso e de co-
hecido trânsito na comu-

..idade financeira interna-

..ional, teve várias conver-
As com banqueiros, em 
.;ova York, entre segunda 

quarta-feira passadas. 
No fim desta semana, co-

,neçam a chegar em Nova 
/ork funcionários do go-
,erno para retomar o diálo-
go com os bancos. Essas 
conversas, que serão feitas 
inicialmente em "grupos 
de trabalho", devem cul-
minar com uma reunião 
formal dos representantes 
brasileiros com o comité. 
até o início da próxima se-
mana. Fontes brasileiras e 
dos bancos credores acre-
ditam que, do resultado 
desta reunião pode depen- 

der a decisão das autorida-
des bancárias norte-
americanas de reclassífi-
car ou não os empréstimos 
ao Brasil. 

Abaixo, a íntegra do do-
cumento que os credores 
entregaram ao governo 
brasileiro, definindo oque 
um banqueiro chamou de 
"a filosofia" que deve estar 
na base de um acordo: 

"O Comitê de assessora-
mento dos bancos para o 
Brasil espera continuar o 
diálogo com o Brasil e re-
gistra as declarações feitas 
por representantes brasi-
leiros de que todos os itens 
(da proposta que o governo 
apresentara na semana an-
terior aos bancos) estão 
abertos à negociação. Con-
seqüentemente. o comité 
espera reunir-se com re-
presentantes do Brasil de 
forma contínua para desen-
volver um plano concerta-
do de financiamento basea-
do nos princípios descritos 
abaixo. 

"O comitê reconhece a 
necessidade do Brasil de 
retornar aos mercados fi-
nanceiros internacionais 
de forma a sustentar um 
crescimento econômico du-
radouro. Contudo, o comitê 
reconhece que a volta do 
Brasil ao mercado pode ser 
feita apenas através de um 
processo que requer a coo-
peração de muitos partici-
pantes. Além disso, o co-
metimento total do Brasil a 
esse processo é crítico para 
seu sucesso final. Os 
princípios esboçados abai-
xo têm a intenção de des-
crever as bases para a par-
ticipação da comunidade 
financeira internacional 
nesse importante processo. 

NORMALIZAÇÃO 
"O comité acredita que 

ação rápida deve ser toma-
da para normalizar as rela-
ções entre o Brasil e a co-
munidade financeira inter-
nacional. Isso inclui a regu-
larização dos pagamentos 
de juros. 

"O comité acredita que a 
única base para o desenvol-
vimento de um plano con-
certado de financiamento -; 
um programa econômico 
viável e um plano de finan-
ciamento externo viável, a 
serem apoiados pela comu-
nidade financeira interna-
cional e pelas fontes ofi-
ciais de crédito do Brasil, 
bilaterais e multilaterais, 
que incluem o Banco Mun-
dial, o FMI e o Clube de Pa-
ris. 

O programa econômico 
e o plano de financiamento 
externo precisam, cada um 
deles, ter metas alcançá-
veis e claramente defini-
das, e que sejam consisten-
tes com o objetivo maior do 
retorno do Brasil aos mer-
cados financeiros interna-
cionais. 

"Tendo como base num 
programa econômico e 
num plano de financiamen-
to externo assim definidos, 
o comitê acredita que os re-
presentantes do Brasil no 
comitê e as fontes oficiais 
de crédito, multilaterais e 
bilaterais, do País devem 
trabalhar juntos para de-
senvolver um plano concer-
tado de financiamento para 
contribuir para o cresci-
mento do Brasil. 

"Com efeito, esse plano 
financeiro deve completar 
e realçar o programa eco-
nômico brasileiro e o plano 
de financiamento externo. 
O comité acredita que, pa-
ra ser aceito pela comuni-
dade financeira internacio-
nal, o plano concertado de 
financiamento precisa ser 
— e ser visto como — ra-
zoável e realista por todos 
os participantes e deve in-
cluir uma participação 
adequada das fontes ofi-
ciais de crédito, multilate-
rais e bilaterais, inclusive 
através de programas que 
contêm condicionalidades 
econômicas. O Brasil deve 
demonstrar seu cometi-
mento a seu programa eco-
nômico e ao plano de finan- 

ciamento externo através 
de vinculações acordadas 
entre a parte do plano con-
certado de financiamento 
que cabe à comunidade fi-
nanceira internacional e 
tais programas (com con-
dicionalidades). 

MENU DE OPÇÕES 
"A parte do plano con-

certado de financiamento 
que couber á comunidade 
financeira internacional 
deve apresentar um amplo 
e inovador menu de opções o 
tanto para dinheiro novo 
quanto para refinancia-
mento. Essas opções in-
cluem co-financiamento, 
reempréstimo, securitiza-
ção e empréstimos de di-
nheiro novo, instrumentos 
alternativos de participa-
ção e conversão de dívida 
em ativos. Adicionalmente, 
o dinheiro novo e o refinan-
ciamento devem ser (nego-
ciados) a preços de merca-
do. 

"O comitê espera conti-
nuar a encontrar-se com os 
representantes do Brasil o 
mais cedo possível para de-
senvolver um plano concer-
tado de financiamento e 
um menu de opções es-
pecífico." 


